
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 3ª REGIÃO
Gabinete da Vice-Corregedoria

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA AUDIÊNCIA PÚBLICA Nº 1/2019

O Exmo. Desembargador Vice-Corregedor Fernando Luiz Gonçalves Rios 
Neto, do Tribunal Regional do Trabalho da Terceira Região, usando das atribuições que 
lhe são conferidas enquanto Gestor de Metas Nacionais, por meio da PORTARIA GP N. 
134, DE 27 DE MARÇO DE 2018, faz saber a todos quantos o presente EDITAL virem 
ou dele conhecimento tiverem, que, por meio deste,  COMUNICA QUE REALIZARÁ 
AUDIÊNCIA PÚBLICA no dia 26 de julho de 2019, sexta-feira, no Plenário 1 do 10º 
andar do Edifício sede deste Tribunal (sito à Avenida Getúlio Vargas, 225), no horário 
de  14  às  20  horas,  com o  fim  de  ouvir  a  manifestação  oral  de  pessoas  sobre  a 
Proposta  Inicial  de  Metas  de  Metas  Nacionais  PIME  para  2020  como  forma  de 
aprimorar o diálogo e a aproximação entre o Poder Judiciário e a sociedade em matéria 
de tamanha relevância, observando à Resolução CNJ n. 211/2016. Publique-se o edital 
por 03 vezes, bem assim oficie-se ao Setor de Comunicação Social para divulgação da 
referida audiência pública nas redes sociais.  Dê-se ciência da audiência pública ao 
Ministério Público do Trabalho, à OAB/MG, à AMATRA, ao SITRAEMG e à AMATI. Os 
interessados em participar da audiência pública poderão se inscrever como expositores 
ou  ouvintes,  exclusivamente  mediante  envio  de  correspondência  eletrônica  para  o 
endereço planejamento@trt3.jus.br no período de 05 a 19 de julho de 2019. Não serão 
recebidos pedidos de inscrição enviados por qualquer outro meio, inclusive por petição, 
ou correspondência física ou eletrônica enviada a qualquer setor do TRT-MG. No ato 
da inscrição os interessados em ser expositores deverão apensar ao email o formulário 
Proposta  para  as  Metas  Nacionais  de  2020,  disponível  no  site  do  TRT-MG, 
devidamente preenchido. Após a avaliação das propostas apresentadas o TRT-MG irá 
escolher  as  20  que  serão  ouvidas  na  audiência  pública  em voga.  Os  expositores 
escolhidos serão informados por email, sendo que o endereço eletrônico utilizado para 
tal comunicado será o mesmo quando do envio da proposta. Os expositores terão o 
prazo de 10 minutos para apresentarem as respectivas propostas. O presente Edital 
permanecerá divulgado, até a data da audiência pública,  no sítio deste Tribunal  na 
internet e publicado no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho DEJT, na forma da lei. 
Belo Horizonte, 21 de junho de dois mil e dezenove. E para constar eu, Patrícia Helena 
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dos Reis, Chefe da Seção de Planejamento e Estatística, lavrei e conferi o presente 
Edital  que vai  assinado pelo Exmo. Desembargador Fernando Luiz Gonçalves Rios 
Neto.

FERNANDO LUIZ GONÇALVES RIOS NETO
Desembargador Relator
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